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1 Sumário Executivo

A A.S.  Empresa das Águas de Santarém  E.M., S.A. (adiante Águas de Santarém), foi constituída em 

14 de dezembro de 2007, com 100% do capital detido pelo Município de Santarém, tendo iniciado a 

sua atividade no dia 1 de fevereiro de 2008. 

Constitui objeto principal a prestação dos seguintes serviços de interesse geral, na área do Município 

de Santarém, nos termos definidos pelo Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na sua redação 

atual: 

 Serviços Municipais de abastecimento público de água para consumo humano; 

 Serviços Municipais de saneamento de águas residuais urbanas, incluindo a gestão dos sistemas 

municipais e águas pluviais. 

A empresa pode exercer outras atividades complementares ou acessórias, relativamente ao seu objeto 

principal. 

A gestão do risco de corrupção configura uma função estrutural de natureza transversal, integrando o 

conjunto das obrigações organizacionais, essenciais à prossecução do interesse público e ao 

cumprimento dos princípios basilares do Estado de Direito Democrático. A sua implementação, revela-se 

determinante para assegurar a robustez dos sistemas de controlo interno, garantir a observância dos 

deveres de boa administração e promover a confiança dos cidadãos nas instituições, assumindo impacto 

direto na estabilidade económica, na eficiência administrativa e na integridade dos processos decisórios. 

Neste sentido, e com o propósito de reforçar o enquadramento normativo aplicável à prevenção e 

repressão dos fenómenos corruptivos, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, 

estabelecendo o Regime Ger

normativos foram concebidos como pilares estruturantes da política pública anticorrupção, orientados 

por princípios jurídico-administrativos fundamentais, nomeadamente os da igualdade, transparência, 

livre concorrência, imparcialidade, legalidade, integridade e justa redistribuição da riqueza, que 

informam e vinculam a atuação das entidades públicas e privadas abrangidas. 

O Plano de Prevenção de Riscos e Infrações Conexas (PPR) implementado, resultou de uma análise 

extensiva de toda a empresa, na qual foram identificados e classificados os riscos transversais e aqueles 

que afetam cada uma das áreas de atividade que compõem a Águas de Santarém, bem como as medidas 

preventivas e corretivas para mitigar esses riscos.  
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2 Âmbito

O PPR aplica-se à atividade da Águas de Santarém, bem como aos membros do Conselho de 

Administração, ao pessoal dirigente e a todos os trabalhadores da empresa, independentemente do 

regime legal que lhes é aplicável. 

Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 6.º do Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), 

publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, a execução do Plano de 

Prevenção de Riscos (PPR) encontra-se sujeita a mecanismos sistemáticos de controlo e 

acompanhamento, assegurados através da elaboração de relatórios de avaliação intercalares e anuais. 

Neste enquadramento, o presente Relatório Anual de Avaliação do PPR, tem por finalidade dar 

cumprimento às obrigações estabelecidas no RGPC, apresentando a análise anual das situações 

identificadas no Plano que configuram riscos de corrupção e infrações conexas, em todos os respetivos 

níveis de criticidade. O documento integra, ainda, a quantificação do grau de implementação das 

medidas preventivas e corretivas definidas, bem como a indicação do respetivo estado de execução ou 

previsão de implementação integral, considerando como período de referência o ano de 2025. 

3 Metodologia Utilizada  

Manteve-se a metodologia anteriormente adotada, onde foi solicitado o contributo dos dirigentes das 

diversas unidades orgânicas da empresa, no que concerne ao grau e prazo de implementação (quando 

aplicável), das medidas preventivas e corretivas previstas no PPR. 

4 Estrutura Formal 

A gestão de riscos possibilita identificar e prevenir atempadamente as áreas prejudiciais para a 

organização, através de uma metodologia assente em diversas etapas, a qual pode ter uma abrangência 

macro, envolvendo toda a organização, como pode ser aplicada apenas a alguns processos/projetos ou 

atividades, e envolve por um lado, o sistema de gestão de riscos e a metodologia de avaliação de riscos. 

O sistema de gestão de riscos é desenvolvido numa perspetiva sistémica de melhoria contínua e 

alicerçado no Ciclo PDCA, de Deming (Plan, Do, Check, Act).  

classificados segundo uma escala de risco elevado, risco moderado e risco fraco, em função do grau de 

 

Tendo em conta a estrutura orgânica da empresa, foram identificadas como passíveis de serem sujeitas 

a atos de corrupção e infrações conexas, toda a área de negócio, consubstanciando, assim, a 

preconização da missão da Águas de Santarém:  
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Em conformidade com o disposto no Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), apresenta-se 

de seguida a matriz de avaliação do PPR, documento que consolida a identificação dos riscos de 

corrupção e infrações conexas, as medidas de mitigação definidas e o estado da sua execução. A matriz 

permite uma leitura objetiva e comparada dos níveis de implementação (I, EC, NI), bem como das áreas 

funcionais envolvidas, constituindo a base para a avaliação anual, exigida pelo regime e para a aferição 

da eficácia dos mecanismos internos de controlo. 
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MATRIZ DE AVALIAÇÃO 

 

I EC NI

x
Sim. 

 Em 2025, decorreu formação em e-
learning

Todas as direções

Realização de acções de formação 
interna acerca dos deveres 

funcionais, regras e princípios éticos 
a que se encontram vinculados os 
dirigentes e demais colaboradores 

da AS.

-

x

Sim.
Código de Ética, disponível para consulta no 
AE e divulgado no Portal do colaborador. O 
Código de Conduta foi revisto, em 2025. 

Divulgado no Portal do colaborador e no sítio 
na internet da AS

Todas as direções
Divulgação do Código de Ética da 

AS; Divulgação do Código de 
Conduta da AS

_

x
Sim.                                                                             

Divulgado no Portal do colaborador e no sítio 
na internet da AS.

Todas as direções
Divulgação do Plano de Prevenção 

de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas

_

x

Sim.                                                                               
Existe uma delegação de competências nos 
dirigentes e, todas as aquisições são pré-

verificadas pelo Diretor de Pessoas e 
Organização.

Todas as direções

Garantir a segregação de funções 
como sejam as de autorização, 

aprovação, monitorização e 
controlo

_

x
Sim. 

 Em 2025, decorreu formação em e-
learning

Todas as direções

Realização de acções de formação 
interna acerca dos deveres 

funcionais, regras e princípios éticos 
a que se encontram vinculados os 
dirigentes e demais colaboradores 

da AS.

-

x
Sim

Disponível para consulta no AE e divulgado 
no Portal do colaboador.

Todas as direções
Divulgação do Código de Ética da 

AS
-

x
Sim.                                                                             

Divulgado no Portal do colaborador e no sítio 
na internet da AS.

Todas as direções
Divulgação do Plano de Prevenção 

de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas

-

x

Sim.                                                                               
Existe uma delegação de competências nos 
dirigentes e, todas as aquisições são pré-

verificadas pelo Diretor de Pessoas e 
Organização.

Todas as direções

Garantir a segregação de funções 
como sejam as de autorização, 

aprovação, monitorização e 
controlo

-

x
Sim. 

 Em 2025, decorreu formação em e-
learning

Todas as direções

Realização de acções de formação 
interna acerca dos deveres 

funcionais, regras e princípios éticos 
a que se encontram vinculados os 
dirigentes e demais colaboradores 

da AS.

-

x
Sim

Disponível para consulta no AE e divulgado 
no Portal do colaboador.

Todas as direções
Divulgação do Código de Ética da 

AS -

x
Sim.                                                                             

Divulgado no Portal do colaborador e no sítio 
na internet da AS.

Todas as direções
Divulgação do Plano de Prevenção 

de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas

-

x

Sim.                                                                               
Existe uma delegação de competências nos 
dirigentes e, todas as aquisições são pré-

verificadas pelo Diretor de Pessoas e 
Organização.

Todas as direções

Garantir a segregação de funções 
como sejam as de autorização, 

aprovação, monitorização e 
controlo

-

x
Sim. 

 Em 2025, decorreu formação em e-
learning

Todas as direções

Realização de acções de formação 
interna acerca dos deveres 

funcionais, regras e princípios éticos 
a que se encontram vinculados os 
dirigentes e demais colaboradores 

da AS.

_

x
Sim

Disponível para consulta no AE e divulgado 
no Portal do colaboador.

Todas as direções Divulgação do Código de Ética da 
AS

_

x
Sim.                                                                             

Divulgado no Portal do colaborador e no sítio 
na internet da AS.

Todas as direções
Divulgação do Plano de Prevenção 

de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas

_

x

Sim.                                                                               
Existe uma delegação de competências nos 
dirigentes e, todas as aquisições são pré-

verificadas pelo Diretor de Pessoas e 
Organização.

Todas as direções

Garantir a segregação de funções 
como sejam as de autorização, 

aprovação, monitorização e 
controlo

_

x
Sim. 

 Em 2025, decorreu formação em e-
learning

Todas as direções

Realização de acções de formação 
interna acerca dos deveres 

funcionais, regras e princípios éticos 
a que se encontram vinculados os 
dirigentes e demais colaboradores 

da AS.

_

x
Sim

Disponível para consulta no AE e divulgado 
no Portal do colaboador.

Todas as direções
Divulgação do Código de Ética da 

AS _

x
Sim.                                                                             

Divulgado no Portal do colaborador e no sítio 
na internet da AS.

Todas as direções
Divulgação do Plano de Prevenção 

de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas

_

x

Sim.
Existe uma delegação de competências nos 
dirigentes e, todas as aquisições são pré-

verificadas pelo Diretor de Pessoas e 
Organização.

Todas as direções

Garantir a segregação de funções 
como sejam as de autorização, 

aprovação, monitorização e 
controlo

_

Incumprimento ou cumprimento defeituoso dos deveres 
funcionais e profissionais

Inobservância de qualquer um dos princípios e regras 
consignados no Código de Ética da AS

Utilização, em proveito próprio ou de terceiros, dos recursos 
da empresa

Utilização indevida de informação, nomeadamente através da 
quebra de sigilo ou da sua adulteração, de forma a obter 

benefícios ilegítimos, para si ou para terceiros

RISCOS TRANSVERSAIS 

Riscos
Fase de execução

Eficácia da medida
Entidades 

Responsáveis
Medidas de prevenção

Medidas corretivas 
a adotar

Atuação fraudulenta dos colaboradores com intenção de
prejudicar o serviço
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I EC NI

x Sim.                                                                                  
Orçamento 2025

DO
Existência de um orçamento anual 
previsional relativo a projetos de 

empreitadas;   
-

x Sim.                                                                                     
Orçamento 2025, Planos Diretores e CGD

DO
Existência de um Plano de 

Investimento, que congrega os 
valores,

-

x
Sim.                                                                                         

Orçamento 2025 e Regulamento Interno de 
Contratação

DO

Tipologia de contratação, 
calendarização das aquisições 

previsionais, revisto e aprovado 
pela Administração;    

-

x
Sim.                                                                                                  

Quadro de preenchimento obrigatóio no 
formulário de necessidades

DO

Obrigatoriedade de referir na 
informação de abertura do 
procedimento, se este está 
previsto no Plano Anual de 
Compras (ou orçamento) e 

inclusão da fundamentação da 
necessidade para a sua realização, 

entre outros aspetos.

-

x Sim.                                                                                           
Manual Interno de Contratação

DO

Existência de procedimentos 
formalizados para a formação, 

execução e gestão de contratos de 
aquisição de bens e/ou serviços

-

x
Sim.                                                                              

Documentação validada pela Engenharia e 
outras Direções

DO

Validação das atividades e 
documentação chaves da 
tramitação associada aos 

processos de contratação de 
empreitadas (conteúdo da 

informação inicial e das peças de 
procedimento, das minutas de 

contratos, entre várias outras) pela 
Direção Jurídica e/ou Engenharia 

(acompanhamento dos processos 
de aquisição;                           

-

x

Sim.                                                                                      
Subscrito na plataforma eletrónica da 

Entidade para a Transparência, por parte 
da administração. Os colaboradores 
preencheram a referida declaração.

DO

Subscrição de Declaração de 
Inexistência de Conflito de 

Interesses pelos membros do júri, 
gestor do procedimento, gestor do 
contrato e peritos designados, para 
cada procedimento de contratação 

efetuado.

-

x Sim.                                                                                        
Manual Interno de Contratação

DO

Existência de procedimentos 
formalizados para a formação, 

execução e gestão de contratos de 
aquisição de bens e/ou serviços, 

designadamente o Manual de 
Compras e o Manual de 

Contratação, nos quais são 
identificadas as responsabilidades e 

papéis, e elaborados tendo em 
consideração a legislação vigente 

aplicável; 

-

x
Sim.                                                                                        

Orçamento 2025 e Regulamento Interno de 
contratação

DO

Identificação interna das 
áreas/funções responsáveis e 

intervenientes no processo para a 
formação, execução e gestão de 

contratos de aquisição de 
empreitadas.

-

x
Sim.                                                                                   

Plataforma AcinGiv DO

Utilização de plataforma eletrónica 
para a contratação pública a qual 
possibilita, entre outros aspetos: i) 
o controlo automático de aspetos 

da legislação aplicável e dos prazos 
de receção das propostas, ii) o 

registo automático da receção das 
propostas, assinalando as 

recebidas fora do prazo (não as 
considerando para o 

procedimento); iii) o envio 
simultâneo das comunicações 

remetidas a convidados e 
concorrentes no decurso da 

tramitação (envio de convite e das 
peças do procedimento, respostas 

a esclarecimentos, erros e 
omissões, início da audiência prévia 

ou da comunicação da 
adjudicação, entre outros); 

-

x
Sim.                                                                                   

Plataforma AcinGiv DO

Plataforma eletrónica de 
contratação só permite a abertura 
das propostas recebidas, após o 
término do prazo; O acesso às 

propostas na plataforma eletrónica 
para a contratação só é permitido 
aos membros do júri e gestor de 
procedimento definidos para cada 

procedimento.

-

Riscos
Fase de execução

Eficácia da medida
Entidades 

Responsáveis Medidas de prevenção
Medidas corretivas 

a adotar

Direção de Operação

Planeamento das empreitadas deficiente, realizado 
extemporaneamente e indevidamenteavaliado (a nível 

ambiental, técnico, social e económico)

Peças do procedimento pouco claras, incompletas e/ou 
discriminatórias

Alterações das peças e/ou outras decisões relativas aos 
procedimentos de formação de contratos, sem aprovação 

prévia ou fora dos limites de responsabilidades definidos

Acesso indevido ou não simultâneo a propostas
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I EC NI

x Sim.                                                                                      
Orçamento 2025

DPRM
Existência de um orçamento anual 
previsional relativo a projetos de 

empreitadas;    
-

x Sim.                                                                                         
Orçamento 2025, Planos Diretores e CGD

DPRM
Existência de um Plano de 

Investimento, que congrega os 
valores,

-

x
Sim.                                                                                       

Orçamento 2025 e Regulamento Interno de 
Contratação

DPRM

Tipologia de contratação, 
calendarização das aquisições 

previsionais, revisto e aprovado 
pela Administração;

-

x
A Direção não efetuou contratações em 

2025 DPRM

 Obrigatoriedade de referir na 
informação de abertura do 
procedimento, se este está 
previsto no Plano Anual de 
Compras (ou orçamento) e 

inclusão da fundamentação da 
necessidade para a sua realização, 

entre outros aspetos.

-

x A Direção não efetuou contratações em 
2025

DPRM

Existência de procedimentos 
formalizados para a formação, 

execução e gestão de contratos de 
aquisição de bens e/ou serviços;

-

x
A Direção não efetuou contratações em 

2025 DPRM

Validação das atividades e 
documentação chaves da 
tramitação associada aos 

processos de contratação de 
empreitadas (conteúdo da 

informação inicial e das peças de 
procedimento, das minutas de 

contratos, entre várias outras) pela 
Direção Jurídica e/ou Engenharia 

(acompanhamento dos processos 
de aquisição;                                              

-

x A Direção não efetuou contratações em 
2025

DPRM

Subscrição de Declaração de 
Inexistência de Conflito de 

Interesses pelos membros do júri, 
gestor do procedimento, gestor do 
contrato e peritos designados, para 
cada procedimento de contratação 

efetuado.

-

x
Sim.                                                                           

Procedimentos internos formalizados e em 
vigor

DPRM

Existência de procedimentos 
formalizados para a formação, 

execução e gestão de contratos de 
aquisição de bens e/ou serviços, 

designadamente o Manual de 
Compras e o Manual de 

Contratação, nos quais são 
identificadas as responsabilidades e 

papéis, e elaborados tendo em 
consideração a legislação vigente 

aplicável; 

-

x A Direção não efetuou contratações em 
2025

DPRM

Identificação interna das 
áreas/funções responsáveis e 

intervenientes no processo para a 
formação, execução e gestão de 

contratos de aquisição de 
empreitadas.

-

x A Direção não efetuou contratações em 
2025

DPRM

Utilização de plataforma eletrónica 
para a contratação pública a qual 
possibilita, entre outros aspetos: i) 
o controlo automático de aspetos 

da legislação aplicável e dos prazos 
de receção das propostas, ii) o 

registo automático da receção das 
propostas, assinalando as 

recebidas fora do prazo (não as 
considerando para o 

procedimento); iii) o envio 
simultâneo das comunicações 

remetidas a convidados e 
concorrentes no decurso da 

tramitação (envio de convite e das 
peças do procedimento, respostas 

a esclarecimentos, erros e 
omissões, início da audiência prévia 

ou da comunicação da 
adjudicação, entre outros);                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Plataforma eletrónica de 
contratação só permite a abertura 
das propostas recebidas, após o 

término do prazo;

-

x

Sim.                                                                                                
A Direção não efetuou contratações em 

2025. Contudo, existe plataforma eletrónica 
implementada, cumprindo as normas legais

DPRM

Plataforma eletrónica de 
contratação só permite a abertura 
das propostas recebidas, após o 
término do prazo; O acesso às 

propostas na plataforma eletrónica 
para a contratação só é permitido 
aos membros do júri e gestor de 
procedimento definidos para cada 

procedimento.

-

Direção de Planeamento, Resíduos e Mobilidade

Riscos
Fase de execução

Eficácia da medida
Entidades 

Responsáveis Medidas de prevenção
Medidas corretivas 

a adotar

Planeamento das empreitadas deficiente, realizado 
extemporaneamente e indevidamente avaliado (a nível 

ambiental, técnico, social e económico)

Peças do procedimento pouco claras, incompletas e/ou 
discriminatórias

Alterações das peças e/ou outras decisões relativas aos 
procedimentos de formação de contratos, sem aprovação 

prévia ou fora dos limites de responsabilidades definidos

Acesso indevido ou não simultâneo a propostas
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Legenda: 

I  Implementada 

EC  Em curso 

NI  Não implementada 

 

5 Análise global 

O Relatório de Execução Anual do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

(PPR), relativo a 2025, evidencia que a Águas de Santarém dispõe de um sistema de prevenção e 

controlo interno consolidado, eficaz e alinhado com o Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109-E, de 9 de dezembro. A metodologia adotada  assente no ciclo 

PDCA e no contributo das unidades orgânicas  evidencia consistência, continuidade e adequação às 

necessidades da organização. 
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Analisadas as medidas para mitigação dos riscos identificados no Plano, consta-se que a maior 

percentagem se centra nas medidas implementadas, com 92,2%, seguida das medidas em curso, com 

4,8% e 3% de medidas não implementadas. Verifica-se, assim, que a execução das medidas preventivas 

e corretivas apresenta um grau de implementação globalmente positivo, predominando ações já 

concluídas ou em curso. As medidas não implementadas correspondem a um número reduzido e 

relacionam-se sobretudo com fatores operacionais ou necessidades de reforço de recursos.

O relatório confirma a consolidação dos mecanismos de controlo interno, a maturidade do processo de 

identificação e mitigação de riscos e o reforço contínuo da cultura de integridade e transparência.

6 Conclusões

A elevada taxa de implementação das medidas preventivas e corretivas previstas no PPR, que ultrapassa 

os 90%, reflete o compromisso da organização com os princípios da legalidade, transparência, 

integridade e boa administração, bem como a maturidade dos seus mecanismos internos de 

identificação, avaliação e mitigação dos riscos de corrupção e infrações conexas.

que as mesmas representam uma percentagem residual do total de ações previstas e resultam, 

maioritariamente, de fatores de natureza operacional, de dependência de recursos ou de necessidades 

de ajustamento faseado. Não obstante, a empresa reconhece a importância de reforçar o respetivo 

acompanhamento, assegurando uma monitorização sistemática e orientada para a sua concretização, 

em consonância com o princípio da melhoria contínua que norteia o sistema de gestão de riscos adotado.

Nesse sentido, estas medidas serão objeto de priorização no ciclo de 2026, tal como evidenciado na 

matriz de avaliação, estando definidas responsabilidades, prazo e, sempre que aplicável, a identificação 

92,2%

4,8% 3,0%

Percentagem de Implementação

Implementada Em Curso Não Implementada
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de ações complementares de suporte à sua implementação integral. Este reforço permitirá consolidar 

ainda mais a eficácia do PPR e reduzir progressivamente quaisquer vulnerabilidades residuais.

É assegurada a publicação do relatório de execução anual do PPR/2025 aos trabalhadores da empresa, 

através do Portal do Colaborador e, disponível igualmente, no sítio na internet da Águas de Santarém. 

O relatório de execução anual, é submetido na plataforma do MENAC, no prazo de 10 dias contados 

desde a sua aprovação. 

 

Santarém, 15 de abril de 2026 

O Responsável pelo Cumprimento Normativo 

(Ana Paula Pereira Gomes) 
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